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O SR. ARNALDO JARDIM - PPS - PARA QUESTÃO DE ORDEM

Formulo a presente Questão de Ordem com o objetivo de elucidar dúvidas quanto à interpretação que está sendo dada quanto ao não prosseguimento da Sessão no caso de não ser deliberado, por falta de quorum, o requerimento de adiamento de discussão do item único constante da presente Ordem do Dia.

Primeiramente, estabelece o nosso Regimento Interno, no Capítulo que normatiza a discussão das matérias em Plenário, como se dará o seu encerramento - artigos 194 e 195:

Artigo 194 - O encerramento da discussão dar-se-á pela ausência de oradores ou pelo decurso dos prazos regimentais.

Parágrafo único - A discussão Poderá ser encerrada por deliberação do Plenárío, a requerimento de um terço, pelo menos, dos membros da Assembléia, após 12 horas de discussão, para as proposições em regime de urgência; 18 horas, para as em regime de prioridade, e 24 horas, para as de tramitação ordenária.

Artigo 195 - A discussão não será encerrada quando houver pedido de adiamento e este não puder ser votado por falta de número.

Assim, é notório que à discussão das matérias submetidas a apreciação desta Casa é atribuído um papel relevante. É o momento em que se assegura, a todos os parlamentares, um amplo e democrático espaço para a apresentação de argumentos a favor ou contra a proposta em pauta, propiciando, assim, o amadurecimento dos temas para a realização de uma votação segura.

E certo, também, que há no nosso regimento a alternativa de se adiar essa discussão, por provocação de qualquer Deputado que assim o entender necessário, conforme os termos do Artigo 191: sempre que um Deputado julgar conveniente o adiamento da discussão de qualquer proposição, poderá requerê-lo, por escrito.  Mas para isso, é necessário que a maioria também comungue dessa idéia, aprovando o referido requerimento.

Nesse contexto, a manifestação soberana do Plenário em não deliberar sobre o adiamento da discussão, mesmo por falta de quorum, deve, em nossa opinião, ser interpretada como opção em favor da continuidade da discussão até que ocorra deliberação contrária ou o seu encerramento, nos termos dos já citados dispositivos regimentais. Havendo número regimental para a continuidade dos trabalhos não se pode encerrar a Sessão, passando-se, imediatamente, à discussão da matéria.

Por se tratar de uma questão que julgo relevante e polêmica, que já ensejou dois posicionamentos distintos da Presidência desta Casa e, acreditando que a vontade da maioria deve se sobrepor à vontade individual, pois é natural do processo democrático em que vivemos, submeto, novamente, esta questão, Senhor Presidente, à sua decisão soberana.

Sala das Sessões, em

Deputado Arnaldo Jardim”

No caso, dávamos a nossa visão de que se interpretássemos que, não havendo quorum para deliberar sobre um requerimento de adiamento, na prática fosse adiada a discussão, estaria prevalecendo a vontade da minoria, que é a opinião da maioria garantida pelo Regimento, mas a vontade da maioria preservada como valor maior do nosso Regimento.

Por conta disso, estou encaminhando por escrito a presente Questão de Ordem para que a Presidência, no momento oportuno, responda e, assim, oriente a Casa sobre a interpretação do Regimento.

 

